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Esse trabalho objetiva trazer ao debate aspectos relacionados a efetivação do direito à cidade 
na política habitacional de Porto Alegre/RS, por meio da análise de um instrumento utilizado 
pelo poder público: o bônus moradia. Parte do contexto onde as cidades, inseridas no sistema 
capitalista de produção, tornam-se também mercadorias e necessitam ser atrativas aos 
investimentos do capital financeiro. O direito à cidade e as possibilidades de efetivação dos 
princípios da Política de Habitação ocupam espaço secundário diante dos interesses 
econômicos. Observa-se que as iniciativas governamentais seguem a reproduzir a 
desigualdade socioespacial estrutural dos contextos urbanos. 
 




 This work aims to bring to the debate aspects related to the realization of the right to the city 
in the housing policy of Porto Alegre/RS, through the analysis of one instrument used by the 
public power: the housing bonus.. Part of the context where cities, inserted in the capitalist 
system of production, also become commodities and need to be attractive to financial capital 
investments. The right to the city and the possibilities of implementing the principles of 
Housing Policy occupy secondary space in the face of economic interests. It is observed that 
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governmental initiatives continue to reproduce the structural socio-spatial inequality of urban 
contexts. 
 




Em todas as sociedades a configuração do arranjo econômico está relacionada à esfera 
da produção na sua combinação com a esfera da circulação. Essa relação é variável de acordo 
com o tempo e com a forma de acumulação. A cidade se constitui como o centro do comando 
territorial, é a referência das distribuições e, nesse sentido, é uma inovação técnica de 
dominação. Funciona para a organização da produção e, via de regra, é a sede do poder. A 
existência da cidade “pressupõe uma participação diferenciada dos homens no processo de 
produção e distribuição, ou seja, uma sociedade de classe” (SINGER, 1973, p. 13). 
O modo de produção capitalista contemporâneo é constituído a partir da fusão entre o 
capital industrial e o bancário, dando origem ao capital financeiro. Nessa etapa do 
desenvolvimento capitalista, o capital industrial perde centralidade para o financeiro, onde a 
mediação dos seus ciclos de crises são realizadas pelo Estado. O capital passa a ser 
mundializado sob a hegemonia das finanças. O mercado global, entendido como 
internacionalização da economia capitalista, gera interdependência econômica entre as nações. 
A sociedade global culmina na fragilização da autonomia dos Estados Nacionais, 
configurando um novo arranjo das fronteiras geográficas dos Estados Nação, mediada pelos 
organismos financeiros internacionais. 
Rompidas as fronteiras do capital, seu deslocamento ocorre de acordo com a 
conveniência, transformando a relação entre as nações num leilão para acomodar as cadeias 
produtivas globais. Nessa acirrada concorrência, os Estados recorrem à redução dos custos de 
mão de obra e cargas tributárias, fragilizando sobretudo os direitos dos trabalhadores. A gestão 
urbana passa a ser orientada no intuito de criar ambiente favorável aos negócios, visando à 
atração de capital para as cidades. Essa dinâmica não raro é tratada como “progresso” e 
“modernização”. Dessa forma, pode-se dizer que o discurso e o conteúdo da modernização no 
cotidiano das cidades estão pautados na privatização dos espaços coletivos, transformação dos 
modos de vida, com consequente compressão de tempo-espaço. 
Diante desse cenário, a cidade como vitrine para receber negócios, ou ainda, como 
ocorreu no país nos últimos anos, sediar megaeventos, como se constituem as relações com a 
parcela da classe trabalhadora que de alguma forma prejudica os interesses comerciais dos 
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investidores urbanos, dentre eles os ditos “informais”: trabalhadores, moradores e ocupantes. 
Essa realidade conflita com os avanços na legislação nacional que contempla no direito à 
cidade, a radical democratização dos seus bens e serviços. Como via de solução desse conflito 
de interesses, as políticas urbanas oscilam entre ações que incorporam e excluem esses grupos 
dos centros urbanos. O texto se propõe a destacar a política habitacional como uma paradoxal 
alternativa de solução: ora da necessidade de moradia da classe trabalhadora, ora da 
desocupação de áreas para investimentos públicos e – principalmente- privados. Nessa 
contraditória relação, o direito à moradia não raro viola os princípios do direito à cidade.  
 
2 A CIDADE NA VITRINE  
As cidades, de diferentes formas, são diretamente impactadas pelas transformações 
na ordem mundial. Ao assumir ênfase na consagração dos mercados e na sobreposição do 
privado ao público, as cidades são medidas pelo seu valor de troca.  
 
Em síntese, pode-se afirmar que, transformada em coisa a ser vendida e 
comprada, tal como a constrói o discurso do planejamento estratégico, a 
cidade não é apenas uma mercadoria, mas também, e sobretudo, uma 
mercadoria de luxo, destinada a um grupo de elite de potenciais compradores: 
capital internacional, visitantes e usuários solváveis. (VAINER, 2013, p. 83). 
 
A inserção da acumulação urbana nos circuitos financeiros globalizados demanda 
novos padrões de gestão do território. Entretanto, ao longo da história, a manutenção da lógica 
da modernização-conservadora nas formas de apropriação do solo urbano, no contexto de uma 
economia de mercado, é o que determina a demarcação social do território. Nessa divisão, o 
acesso aos bens e serviços da cidade torna-se exclusividade da cidade formal, a estetização da 
forma urbana sinaliza o reforço do tratamento estratégico do espaço como reprodução de 
hegemonias sociais.  
Assim, conceber a cidade como uma empresa significa torná-la um agente econômico 
que “atua no contexto de um mercado e que encontra neste mercado a regra e o modelo do 
planejamento e execução de suas ações” (VAINER, 2013, p.86). A concepção de 
planejamento urbano está pautada nas propostas de “revitalização”, “preservação”, 
“refuncionalização”, “marketing urbano” – discursos e práticas que visam conferir status 
empresarial mercadológico à cidade.  
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Ainda nessa visão empresarial, busca-se escamotear as disputas travadas no cenário 
urbano, dividindo a cidade em “formal” e “informal”. Diante da fratura estabelecida no tecido 
urbano, investe-se sobretudo em projetos que satisfaçam as necessidades do capital, em 
detrimento dos reais anseios da maioria dos seus citadinos. Assim, evidenciam-se o 
ocultamento da cidade real para o estímulo de um mercado imobiliário predatório e 
especulativo.  
Assim, a dita “revitalização dos centros urbanos” investe recursos das políticas 
urbanas para uma pretensa qualificação dos espaços públicos, mas não raro resultam em 
processos de elitização da sua ocupação, uma vez que depois de revitalizados (e, por 
consequência, valorizados do ponto de vista mercadológico), os espaços tornam-se atraentes 
aos interesses dos investidores e as populações de baixa renda são expulsas por não possuírem 
condições materiais de manutenção da vida naqueles territórios, processo chamada por alguns 
autores como gentrificação.  
 
Os projetos que se apresentam [...] possuem um fabuloso apelo simbólico e 
convocam a população a um tipo de participação que poderíamos chamar de 
contemplativa [...], ou “patriotismo de cidade”. Os mecanismos midiáticos, através 
da forma espetacular que tratam o cotidiano e o processo de produção/renovação do 
espaço urbano, assumem um papel fundamental e estratégico no estímulo a essa 
forma de participação, sendo constantes as campanhas que, de maneira clara ou 
subliminar, incitam a população a uma adesão às políticas e aos projetos em curso 
na cidade, bem como difundem formas e usos adequados de determinados 
equipamentos urbanos. (MAIA, 2013, p.40) 
 
O processo de adaptação do território para atender os interesses do capital em sua 
ordem global atribui um novo sentido para as cidades, as quais deixam de ser lugar de habitar 
e passam a ser lugar para investir. O espaço vai se tornando um sistema de objetos cada vez 
mais artificiais, “povoado por sistemas de ações igualmente imbuídos de artificialidade, e cada 
vez mais tendentes a fins estranhos ao lugar e a seus habitantes” (SANTOS, 2012, p.63).  
As adaptações da cidade mercadoria atingem diretamente os segmentos 
populacionais que são considerados antiestéticos aos interesses do capital e, a partir dessa 
premissa que se delineia a ocupação dos territórios urbanos. Pesquisas do Observatório das 
Metrópoles (2014) demonstram como ocorre a ocupação do solo urbano na maioria das 
cidades brasileiras: ocupam áreas com maior infraestrutura e em melhores condições urbanas 
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aqueles que possuem poder de consumo, aos pobres urbanos seguem ocupações periféricas, e 
com ausência de infraestrutura e serviços públicos.   
Vale ressaltar que essa realidade é vivenciada apesar de um relevante aparato legal 
construído a partir da concepção de democratização da cidade, como o Estatuto da Cidade e a 
própria Constituição Federal de 1988. Com base na legislação nacional, a terra urbana é aquela 
servida de infraestrutura, portanto, o direito à moradia deverá estar inscrito em uma concepção 
mais ampla de direito à cidade. Da mesma forma, estabelece a submissão da propriedade à sua 
função social e a gestão democrática da cidade. Sabe-se que a legislação por si só não é 
garantidora de direitos, mas essa relação toma contornos ainda mais perversos na violação dos 
direitos da classe trabalhadora para o favorecimento do mercado especulativo.  
Para a cidade capitalista, a existência da população vivendo à margem da cidade dita 
formal é sinônimo de desvalorização, essa relação via de regra impõe um perverso pacto de 
invisibilidade, em que quando não é possível eliminá-la, busca-se escondê-la dos interesses 
comerciais. Combate-se antes a visibilidade da pobreza e os pobres do que a pobreza em si. E 
essa estratégia é utilizada pelos municípios como meio de ganhar destaque e reconhecimentos 
internacionais, faz parte do processo de concorrência interurbana, esse processo foi agravado 
nos períodos que antecederam os megaeventos esportivos (Copa do Mundo de Futebol) nas 
cidades que disputavam ser sede do evento, como foi o caso de Porto Alegre. 
Nesse cenário, a política habitacional passa a assumir caráter central para adaptação 
da cidade, pois é por meio dela que se permite contraditoriamente o acesso ao direito à moradia 
e o embelezamento do espaço urbano. A retirada dos pobres do centro da cidade e do entorno 
dos estádios facilita a expansão dos espaços coletivos privados em detrimento dos públicos, 
garantindo uma lógica de privatização da cidade. A segregação social e espacial na 
estruturação da organização da cidade reforça a visão criminalizadora e moralizadora da 
pobreza ao atribuir à cidade informal todas as mazelas da vida urbana na contemporaneidade. 
Na perspectiva da “cidadania de mercado”, o território ocupado pelas famílias de baixa renda 
é marcado pela restrição à cidadania. 
É paradoxal pensar que a valorização das áreas urbanas é frequentemente 
proporcionada pelo próprio poder público, que, seja ao investir em serviços de urbanização 
atrai o interesse de investidores privados; seja através da desregulamentação de normas 
conforme interesses dos grandes grupos empresariais, torna essas mesmas áreas inacessíveis 
para empreendimentos habitacionais populares. Esse fenômeno é fruto, dentre outros fatores, 
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do não cumprimento do Estatuto da Cidade1, que prevê a função social da propriedade imóvel. 
Ao negligenciar a legislação vigente, o poder público, associado ao Sistema Judiciário, 
estimula a especulação imobiliária e assume a manutenção de uma antiga e conhecida prática 
da política habitacional que desde o tempo do Banco Nacional da Habitação - com o 
emblemático caso da Cidade de Deus2-, opera na perspectiva da casa popular fora do centro 
urbano. 
Rolnik (2012) chama a atenção para a representação das favelas ou ocupações 
irregulares. Segundo a autora, o que o planejamento urbano trata como subnormal, a polícia 
trata como marginal, e a sociedade como má vizinhança, e sua proximidade interfere na 
valorização dos bairros. As ruas passam a ser espaço privilegiado dos carros e não do convívio 
social. Espaços públicos são cercados a fim de selecionar seus visitantes. As elites constroem 
grandes condomínios privados, autossuficientes e distantes do “caos” urbano. As resistentes 
pequenas comunidades ditas irregulares e informais são deslocadas para a periferia, o mais 
distante dos olhos dos possíveis investidores. Habitar a cidade se resume a investir, produzir 
e consumir na cidade. 
 
3 O DIREITO À CIDADE E A POLÍTICA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 
 A cidade que integra o sistema capitalista de produção e suas novas determinações na 
era do capital financeiro não é abstrata, mas um cidade concreta que é resultante do trabalho 
humano e de diferentes grupos que constroem cotidianamente o espaço urbano. Nesse ínterim, 
como já apontado, o Estado possui uma papel fundamental na regulação do solo, mas também 
desempenham papel fundamental os grupos empresariais ligados ao mercado imobiliário e 
mercado da construção civil, assim como os grupos sociais excluídos, ou as classes 
subalternas. Os interesses desses diferentes agentes que constroem a cidade e o direito à 
mesma são contraditórios e geradores de conflitos, em torno daquilo que interessa a cada um 
no espaço urbano. 
 Como já apontado nesse trabalho, os ditames capitalistas sobrepõe interesses sociais, 
e as relações vão sendo construídas de maneira a garantir que os interesses econômicos se 
sobreponham aos interesses e consequências sociais e ambientais na cidade. Contudo, também 
 
1  Lei nº 10.257, de 10/07/2001, regulamenta o capítulo da Política Urbana previsto na Constituição 
Federal de 1988. 
2  No Rio de Janeiro na década de 1960, o Governador Carlos Lacerda deu início a uma política de 
remoção das favelas situadas na zona sul da Cidade, construindo um conjunto habitacional na baixada de 
Jacarepaguá. 
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esse processo não se dá de maneira natural e sem conflitos. Assim como a cidade transparece 
as expressões da questão sociais enquanto expressões da desigualdade social, é também no 
espaço urbano que passam a surgir questionamentos, rebeliões e resistências à forma 
fragmentada de tratar a cidade formal e a cidade informal. Nesse contexto, o direito à cidade 
passa a ser fundamental. 
O direito à cidade é um conceito em disputa, já que utilizado por diferentes atores 
políticos, visando enfatizar a importância do direito à cidade sob diferentes interesses, 
inclusive os interesses ligados ao mercado. Sob outra ênfase está o direito à cidade tomado 
como bandeira de luta pelos movimentos sociais ligados à Reforma Urbana. Teoricamente , o 
conceito emergiu com o livro de Lefebvre de 1968 chamado O Direito à Cidade. Nele está 
presente a ideia do direito à cidade ligado a utopia, ao tempo em que é considerado alcançado 
somente através da revolução do modo de produção, a superação da cidade como valor de 
troca. É assim descrito pelo autor: 
 
O direito à cidade se manifesta como forma superior dos direitos: direito à liberdade, 
à individualização na socialização, ao habitat e ao habitar. O direito à obra (à 
atividade participante) e o direito à apropriação (bem distinto do direito à 
propriedade) estão implicados no direito à cidade (LEFEBVRE, 2001, p. 134). 
 
 Ainda dentro da vertente critica marxista, Harvey (2013)  aponta a potencialidade desse 
conceito enquanto um conceito necessariamente é um direito coletivo, e não individual. Dessa 
forma, dotado da potencialidade de mudar as cidades e construí-las de acordo com os desejos 
coletivos.  
 
O direito à cidade [...] não é apenas um direito condicional de acesso àquilo que já 
existe, mas sim um direito ativo de fazer a cidade diferente, de formá-la mais de 
acordo com nossas necessidades coletivas (por assim dizer), definir uma maneira 
alternativa de simplesmente ser humano. Se nosso mundo urbano foi imaginado e 
feito, então ele pode ser reimaginado e refeito (HARVEY, 2013, p. 33). 
  
Dessa forma, a considerar esse dois autores, o direito à cidade não é um retorno as 
cidades do passado (LEFEBVRE, 2001), nem somente o acesso e utilização dos serviços de 
consumo coletivos, mas as possibilidades de mudar a cidade, de participar de sua construção 
consciente enquanto obra humana, livre da alienação e do estranhamento presente na cidade 
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entendida enquanto resultado do trabalho humano. O direito à cidade é o direito de construir 
a cidade que tem por objetivo o valor de uso e não o valor de troca.  
Para alguns autores (ALFONSIN et al., 2015)  o direito à cidade está presente na 
legislação brasileira a partir da Constituição Federal de 1988 e do Estatuto da Cidade de 2001. 
A Política Habitacional data o ano de 2004 e tem por base o Estatuto da Cidade que reforça o 
direito à cidade através da função social da propriedade, e de outros instrumentos de regulação 
do uso do solo. Dessa forma, a Política Nacional de Habitação de Interesse Social foi 
construída sobre bases concretas de legislação nacional. Contudo, diante da contradição entre 
as garantias presentes na legislação nacional e a aplicação prática de seus instrumentos no 
cotidiano da cidade, vários fatos passam a compôr a realidade urbana, dentre eles podemos 
citar as ocupações urbanas, as Jornadas de Junho de 2013 e tantos outros manifestos que tem 
se colocado, inclusivre na cidade de Porto Alegre e que caracterizam a luta pelo direito á 
cidade.   
[...] observamos desde 2011 uma série de atividades, eventos e protestos cujo mote 
está ligado direta ou indiretamente ao conceito de Direito à Cidade, com a 
apropriação do espaço público por e para as pessoas, na defesa do Meio Ambiente, 
da qualidade de vida, da Cultura, lazer, dentre outras tantas bandeiras, a maioria 
positivada em nossa Carta Magna. Entre estes momentos, podemos citar tanto alguns 
que ficaram nacionalmente conhecidos como o caso do Cais Estelita em Recife, e o 
“Existe Amor em SP" na Cidade de São Paulo em 2012, como também vários 
acontecidos em Porto Alegre, de maior ou menor porte, mas todos semelhantes ao 
menos na conexão com a Cidade e o questionamento do atual Caos Urbano e lutando 
por um novo modelo de Cidade. Dentre todos os ocorridos, temos exemplos como o 
Fórum Mundial da Bicicleta, a Massa Crítica, o Defesa Pública da Alegria, o Cinema 
na Anita, as festas públicas no então bar Tutti, o Carnaval de Rua na Cidade Baixa, 
o Ocupa Cais Mauá, as Serenatas Iluminadas na Redenção, o Bloco de Lutas pelo 
Transporte Público, o Fórum das Ocupações, o movimento contra o corte de árvores 
no Gasômetro, e ainda outros eventos como os atos puxados pelo "OCUPA Cidade 
Baixa", a defesa da ocupação Saraí e outros de menor porte (CASTRO, 2015, p. 35-
36). 
  
 É nesse ínterim de contradição de políticas que estão inseridas as ações estatais de 
remoções e reassentamentos involuntários de famílias, já que tratam-se de prescrições estatais 
que não consideram desejos e vontades das famílias que necessitam desocupar suas casas e 
seus territórios de moradia. Essa prática foi reforçada no Brasil com a realização dos 
megaeventos esportivos desta década, apesar de sua realização acompanhar a história da 
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formação das cidades no país. Soma-se aos megaeventos justificativas como a 
desenvolvimento urbano e o bem comum que visivelmente escondem interesses do mercado. 
Na cidade de Porto Alegre, assim como em outras cidades do Brasil, essa utilização te sido 
corriqueira e não reproduzido a afastamento da classe subalterna das áreas centrais da cidade. 
A terceira parte deste artigo apresenta os dados de pesquisa realizada em dois programas 
habitacionais de Porto Alegre, visando identificar como o direito à cidade perpassa a 
realização das remoções de famílias. 
 
4 O REASSENTAMENTO ATRAVÉS DE BÔNUS MORADIA 
O Programa Integrado Socioambiental (PISA) e o Projeto Nova Tronco são dois 
programas habitacionais executados pela Prefeitura Municipal de Porto Alegre que visam a 
execução de obras públicas – o primeiro deles uma ora de drenagem para evitar alagamentos 
no Bairro Cristal, e o segundo a duplicação de avenida que passam pelos bairros Cristal, Santa 
Teresa e Medianeira (região conhecida como Cruzeiro). Totalizam, juntos, a remoção de 3238 
famílias que residem em duas áreas muitos próximas da cidade, divisão entre região central e 
zona sul da capital gaúcha.  
Ambos programas foram planejados de modo a contemplar duas alternativas de 
atendimento: o reassentamento em unidades habitacionais na região de origem de moradia, e 
o reassentamento através de bônus moradia. O bônus moradia é a aquisição de imóvel 
registrado no mercado imobiliário no valor de até R$ 52.340,00. O bônus moradia acabou 
tornando-se uma alternativa de reassentamento utilizada pela prefeitura de forma ampliada a 
partir do Projeto Nova Tronco, para todo o município de Porto Alegre. A princípio, seria uma 
modalidade de indenização utilizada somente para as famílias atendidas pelo PISA. O órgão 
financiador desse já utiliza o bônus moradia para reassentamentos involuntários em outros 
programas que financia no Brasil, assim como em outros países do mundo. O PISA, em seu 
Plano de Reassentamento Involuntário, que data o ano de 2007, aponta que à metade das 
famílias atendidas pelo programa deveria ser consentido esse instrumento. Passa a ser utilizado 
em Porto Alegre através da Lei n. 10.443, de 23 de maio de 20083, que trata especificamente 
de sua utilização no PISA. Quando posteriormente incorporado pelo Projeto Nova Tronco, a 
PMPA instituiu uma nova lei que pudesse autorizar a utilização dele em todos os programas 
municipais: Lei n. 11.229 de 06 de março de 20124. Dentre as duas leis existem pequenas 
 
3 Regulamentada pelo Decreto n. 16.021, de 30 de julho de 2008. 
4 Regulamentada pelo Decreto n. 17.772 de 02 de maio de 2012. 
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diferenças, como o fato de uma permitir que os imóveis indicados para reassentamento possam 
se localizar em qualquer município do Brasil na primeira e somente no estado do Rio Grande 
do Sul na segunda. 
O que observamos com a pesquisa é que o atendimento não vendo sendo executado 
como planejado, já que a remoção com bônus moradia se sobrepõe sobremaneira em relação 
a possibilidade de permanência na região de origem, já que os programas juntos já 
reassentaram 1398 famílias através e bônus moradia e não foi construída nenhuma unidade 
habitacional na região. O bônus moradia, principalmente em decorrência do valor, não permite 
que as famílias encontrem imóveis na região de origem e a grande maioria acaba indo morar 
na região periférica de Porto Alegre, e ainda na Região Metropolitana (RMPA) ou no litoral 
do Estado, conforme demonstrado o Quadro 01:   
 














Porto Alegre 384 55,8 Porto Alegre 354 49,8 Porto Alegre 738 52,7  
RMPA 205 29,8 RMPA 172 24,2 RMPA 377 26,9  
Litoral do RS 66 9,59 Litoral do RS 161 22,6 Litoral do RS 227 16,2  
Interior do RS 29 4,22 Interior do RS 10 1,41 Interior do RS 39 2,97  
Outros estados 00 0,00 N. Informado 09 1,27 N. Informado 09 0,64  
N. Informado 04 0,58 Outros estados 04 0,56 Outros estados 08 057  
Total 688 100 Total 710 100 Total 1398 100  
Quadro 01 – Localização dos imóveis de reassentamento através de bônus moradia 
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O Gráfico 01 apresenta os mesmos dados para melhor visualização: 
 
Gráfico 01 – Locais de reassentamento das famílias atendidas pelo PISA e pelo Projeto Nova Tronco 
Fonte: AHLERT, 2017. 
 
Observamos com a pesquisa que a forma com que vem sendo executado os programas 
de reassentamento pesquisados - a considerar a temporalidade dos mesmos e a demora para 
efetivar a possibilidade de atendimento das famílias em unidades habitacionais na região de 
origem, assim como as condições precárias de moradia e o convívio com situações de violência 
urbana - acaba fazendo com que muitas famílias aceitem o reassentamento através de bônus 
moradia. Os impactos no cotidiano de vida tem sido evidentes tanto no que tange ao 
rompimento de vínculos de vizinhança e comunitários, assim como afastamento do convívio 
com a família ampliada, e diminuição da renda familiar. Esse último aspecto decorrente do 
rompimento de vínculo empregatício que se soma ao aumento da distância do local de trabalho 
(as comunidades de origem possuem localização privilegiada no que diz respeito à 
proximidade com o centro da cidade, assim como diversas possibilidades de linhas de ônibus) 
e ao aumento dos custos decorrentes da ocupação de imóvel regular. 
 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Apesar de uma progressista legislação nacional, a cidade, no atendimento aos 
interesses do capital, se conforma e consolida via o discurso do benefício irrefutável do 
progresso. Trata-se do discurso do desenvolvimento inevitável e necessário. Por “progresso” 
entende-se o processo de tornar estéril o espaço urbano, haja vista que a vida que pulsa nesses 
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espaços é tratada como inconveniente e suja. Assim, pinta-se de cinza as paredes antes 
coloridas pela arte do grafite, na impossibilidade de remoção, constrói-se muros no entorno 
das comunidades tidas como antiestéticas, expulsa-se das vias os vendedores ambulantes, os 
catadores e os moradores que tem a rua como único espaço de sobrevivência. A cidade se 
molda ao utilitarismo do mercado.     
A política habitacional, nesse sentido, vem há décadas operando simultaneamente no 
atendimento constitucional do direito à moradia da população e na lógica da marginalização 
das comunidades para locais distantes dos bens e serviços da cidade. Isso esteve evidente na 
implantação do Programa Minha Casa Minha Vida que, por um lado representou um marco 
no que se refere aos dados quantitativos do acesso à moradia, sem configurar uma via de 
ruptura com a lógica especulativa urbana. Dependendo de como o município lançou mão do 
programa, ele próprio serviu de instrumento para exclusão territorial. Dessa forma, cria-se um 
paradoxo onde o direito à moradia pode representar a violação do direito à cidade. 
Compreende-se que o enfrentamento da questão habitacional tem como premissa o combate à 
especulação imobiliária e a defesa intransigente da função social da terra. 
O que pudemos observar com a pesquisa é que o atendimento com bônus moradia 
reproduz também a lógica de afastamento das famílias da região de origem e dos centros 
urbanos. Nesse caso, está para além da periferia urbana, já que as famílias somente têm 
encontrado imóveis no valor da indenização em cidades da região metropolitana, onde é 
sabido, as redes de serviços públicos são mais frágeis que na capital, além do que existe uma 
menor oferta de empregos, muitos acabam mantendo seu trabalho em Porto Alegre, o que gera 
aumento com custo de transporte, além do tempo empregado no transito entre a casa e o local 
de trabalho. Para o poder público, o reassentamento através de bônus moradia desobriga a 
manutenção do imóvel no pós-reassentamento, diferente da construção de loteamentos de 
unidades habitacionais populares. 
Para além disso, a baixa participação nas reais definições sobre o processo por vezes não 
possibilita a construção do pertencimento das famílias àquela casa e àquele novo território, 
não raro distante do antigo local de moradia. Dessa forma, o direito à cidade está para além do 
direito à moradia, no sentido de retomar o papel de sujeito na construção e apropriação da 
urbe, ou seja, retomar a totalidade do contexto da vida da população urbana – o que não vem 
sendo contemplado em muitos programas. Para além de considerar a importância do 
fornecimento de serviços públicos e infraestrutura, esse direito considera a possibilidade de 
escolha em relação à forma com que se deseja viver na cidade, construí-la, estruturar as 
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possibilidades de mobilidade urbana, de construção de espaços públicos, de criação de 
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